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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS
GABINETE DO VEREADOR FRED PROCÓPIO 

LIDO
EM: ___ / ___ / _____


______________________
1º SECRETÁRIO





INDICAÇÃO
PROTOCOLO LEGISLATIVO
PROCESSO Nº 3000/2022



 

INDICA AO EXECUTIVO MUNICIPAL A
NECESSIDADE EM ADERIR A
AGENERSA PARA FISCALIZAR A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ÁGUAS
DO IMPERADOR.




O vereador FRED PROCÓPIO, infra-assinado, satisfeitas as formalidades regimentais, ouvido
o Plenário, INDICA ao Exmo. Sr.Prefeito Municipal a necessidade em aderir a AGENERSA
para fiscalizar a prestação de serviços da águas do imperador.

 JUSTIFICATIVA



A Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro
(Agenersa), criada em 06 de junho de 2005, por meio da Lei Estadual nº 4.556, exerce o poder
regulatório dos Contratos de Concessão e Permissões de Serviços Públicos licitados e
elaborados pelo Poder Executivo Estadual, através das Secretarias de Estado, nas áreas de
energia e saneamento básico.

Desde 1º de janeiro de 2019 a Agenersa está vinculada à Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Internacionais (SEDEERI), conforme
Decreto Estadual nº 46.544, que estabelece a estrutura do Poder Executivo.

Regulamentada pelos Decretos nº 38.618/2005 e nº 44.217/2013, a Agenersa é responsável
pela regulação e fiscalização das concessões dos serviços públicos de distribuição de gás
canalizado no Estado do Rio, de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos e pela
regulação dos Consórcios Públicos para Gestão de Resíduos Sólidos.

A Agenersa não participa dos processos licitatórios dos serviços públicos concedidos ou
permitidos em energia e saneamento básico nem se utiliza de recursos provenientes do
Tesouro Estadual para financiamento das suas atividades regulatórias, tendo autonomia
financeira mediante a cobrança da Taxa de Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos.
Instituída pela Lei Estadual nº 2.686, de 13 de fevereiro de 1997, de 0,5% (meio por cento)
sobre o somatório das receitas das tarifas auferidas mensalmente pelas concessionárias.

A Agenersa é gerenciada por um Conselho Diretor (CODIR) composto por cinco conselheiros
indicados pelo Governador do Estado. Os candidatos têm seu nome apreciado em plenário
pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj), após análise do currículo e
sabatina realizada pelos parlamentares que compõem a Comissão de Normas Internas e
Proposições Externas da Alerj, para exercício de quatro anos, sendo permitida uma
recondução.

A regulação da Agenersa é praticada por meio de três vertentes principais:
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1) Regulação Técnica e Fiscalizatória, com o objetivo de adequar ou aperfeiçoar a prestação
dos serviços públicos à população com qualidade e continuidade dos sistemas;

2) Regulação Econômica, com o propósito de preservar o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos de concessão firmados entre os poderes concedentes e as concessionárias,
assegurando a   modicidade das tarifas, bem como as metas de ampliação da cobertura dos
sistemas;

3) Regulação Comercial, que tem a finalidade de normatizar os procedimentos de atendimento
na busca pela estabilidade nas relações envolvendo os poderes concedentes, as
concessionárias e os usuários, atuando como    mediadora das partes envolvidas.

As atividades regulatórias da Agenersa se aplicam ao estabelecido na legislação vigente,
contratos de concessão e/ou convênios firmados entre os poderes concedentes e as
concessionárias, sendo os procedimentos operacionais determinados por meio de Instruções
Normativas, Resoluções e Deliberações emitidas pelo CODIR. A Agenersa pode recomendar
ou determinar mudanças nos procedimentos, advertir e multar as concessionárias com o
objetivo de adequar ou aperfeiçoar a prestação dos serviços públicos à população de acordo
com as normas em vigor e suas previsões.

Os relatórios e votos dos processos regulatórios são debatidos e julgados nas Sessões
Regulatórias, que são reuniões mensais, ou extraordinárias, que acontecem no Auditório da
Agenersa cujo objetivo é discutir e decidir matéria regulatória. Com base na gestão
participativa, as reuniões são públicas, podendo participar representantes dos poderes
concedentes, das concessionárias, dos   usuários e da população em geral assegurando,
assim, o amplo direito de defesa e participação das partes envolvidas durante o processo.
Ademais, as Sessões Regulatórias são transmitidas ao vivo, através deste site.

Reajustes anuais tarifários - ordinários ou extraordinários -, revisões quinquenais e
cumprimento das metas dos serviços de distribuição de gás canalizado e dos sistemas de
saneamento básico também são atividades executadas pela Agenersa, que fiscaliza os
investimentos realizados pelas concessionárias, cujos recursos são de natureza privada.

Em respeito ao que determina as boas práticas regulatórias e transparência dos seus atos, a
Agenersa promove a realização de Consultas e Audiências Públicas, que são importantes
instrumentos para garantir a participação direta da sociedade em processos de relevante
interesse público. Além de agregar legitimidade às decisões da Agenersa, as contribuições
recebidas no decorrer dos processos são analisadas pelos órgãos técnicos da Agência
Reguladora Fluminense, podendo orientar o processo decisório do CODIR. Ao promover o
debate e a troca de informações com a sociedade, a Agência enriquece seu trabalho e busca a
melhor decisão regulatória possível no sentido de respeitar os direitos coletivos.

A Agenersa foi criada a partir extinção da Agência Reguladora de Serviços Públicos
Concedidos do Estado do Rio de Janeiro (ASEP-RJ), que exercia o poder regulador das
concessões e permissões de serviços públicos nas áreas de energia, transporte de massa,
operação de rodovias e saneamento básico. Em 2005, a ASEP-RJ foi sucedida pela Agenersa
e pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos de Transportes Aquaviários,
Ferroviários e Metroviários e de Rodovias do Estado do Rio de Janeiro (Agetransp).



Sala das Sessões, 19 de Maio de 2022

   

FRED PROCÓPIO
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Vereador
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